
TJ
M

G
 - 

Ju
ris

pr
ud

ên
ci

a 
C

rim
in

al

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 56, n° 174, p. 283-379, jul./set. 2005 325

um dos extremos legais constitutivos do crime
de corrupção passiva (TJSP, AC, Rel. Des.
Gonçalves Santana, RT 381/52).

Esta Primeira Câmara Criminal assim
também já decidiu quando do julgamento da Ap.
Criminal nº 1.0000.00.236585-6/000, através de
voto de relatoria do em. Des. Zulman Galdino, o
qual entendo oportuno trazer à colação: 

Conforme se depreende do disposto no art.
317 do CP, o delito de corrupção passiva con-
figurar-se-á quando o agente “solicitar ou
receber, para si ou para outrem, direta ou indi-
retamente, ainda que fora da função, ou antes
de assumi-la, mas em razão dela, vantagem
indevida, ou aceitar promessa de tal van-
tagem”. Portanto, a solicitação ou recebimen-
to de vantagem indevida, obrigatoriamente,
deve relacionar-se com o exercício da função
pública exercida pelo agente, ou seja, em
razão de um ato de ofício. Ora, o acusado
exerce a função de escrivão judicial, não
sendo, pois, de sua atribuição, a liberação de
valor depositado em juízo para alguém. Isso
porque compete somente ao magistrado a
autorização do levantamento de depósito judi-
cial, mediante a assinatura do respectivo
alvará em favor do interessado. Esse é o
entendimento jurisprudencial: “A corrupção
passiva exige para a sua configuração a práti-
ca de atos de ofício, dando ensejo ao recebi-
mento de vantagem indevida. E por ato de ofí-
cio, consoante uniforme jurisprudência, se
entende somente aquele pertinente à função
específica do funcionário” (TJSP, AC, Rel.
Des. Cantidiano de Almeida, RT 390/100).
“Para a configuração do delito do art. 317 do
CP, é pressuposto indispensável que o ato
praticado seja legal e atinente ao ofício do
funcionário” (TJSP, Rev., Rel. Des. Arruda
Sampaio, RT 374/164).

Por fim, o Pleno do Supremo Tribunal
Federal já decidiu que: 

Para a configuração da corrupção passiva,
deve ser apontado ato de ofício do fun-
cionário, configurador de transação ou comér-
cio com o cargo então por ele exercido (APn
307-3/DF, j. em 13.12.94).

Assim, entendo que, in casu, não sendo
o detetive de polícia competente para decidir se
o acusado será mantido ou não preso, mas tão-
somente para o ato de encaminhar à delegacia
o suspeito do crime de tráfico, para que assim o
delegado de polícia decidisse se ratificaria ou
não a prisão, mandando, ou não, que fosse
lavrado o respectivo auto de prisão em flagrante
delito, não há crime de corrupção passiva a lhe
ser atribuído. 

Destarte, o pedido ministerial de conde-
nação, uma vez que o delito em tela é de
natureza formal, não merece prosperar,
porquanto “não ocorre o delito de corrupção
passiva, embora de natureza formal, consu-
mando-se pela simples solicitação, se esta é
impossível de ser cumprida, isto é, não estiver
ao alcance da pessoa que é solicitada” (TJSP,
RT 505/296). 

Imperiosa, assim, a mantença do r.
decisum, por seus próprios fundamentos jurídicos.

Ante o exposto, pedindo vênia à douta
Procuradoria-Geral de Justiça, conheço do
recurso ministerial e nego-lhe provimento. 

Custas, ex lege. 

O Sr. Des. Gudesteu Biber - De acordo.

O Sr. Des. Sérgio Braga - De acordo. 

Súmula - À UNANIMIDADE, NEGARAM
PROVIMENTO.

-:::-

CRIME CONTRA A LIBERDADE SEXUAL - ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR - AÇÃO PENAL
PÚBLICA - REPRESENTAÇÃO PELA VÍTIMA - REPRESENTANTE LEGAL - AUTONOMIA -

RENÚNCIA - DECADÊNCIA - PRAZO

- A representação do ofendido, necessária à instauração da ação pública, pode ser exercida por
ele, uma vez cessada sua incapacidade, por seu representante legal e, até mesmo, por curador
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Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a Segunda
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos e
das notas taquigráficas, à unanimidade de votos,
EM DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 4 de agosto de 2005. -
Beatriz Pinheiro Caires - Relatora.

Notas taquigráficas 

A Sr.ª Des.ª Beatriz Pinheiro Caires -
Conheço do recurso interposto, pois presentes
os pressupostos de admissibilidade a tanto
necessários. 

Revelam os autos que, nos idos de 1999, o
recorrido teria praticado o crime de atentado vio-
lento ao pudor contra a vítima, que contaria, ao
ensejo, 12 anos de idade, aproximadamente (f. 10
e 19), chegando o fato ao conhecimento da mãe
da menor apenas em novembro de 2001 (f. 19),
seguindo-se imediata oferta de representação
contra o dito ofensor (f. 4 e verso).

O inquérito daí decorrente permaneceu no
âmbito policial até 12 de maio de 2004 (f. 77v),
sendo encaminhado o processo à autoridade judi-
cial competente após a mãe da menor haver man-
ifestado a intenção de não mais desejar represen-
tar contra o agente em apreço (f. 76).

O Ministério Público pugnou, então, pelo
respectivo arquivamento provisório, porquanto,
a seu ver, a vítima poderia representar contra
seu dito ofensor, até seis meses após comple-

tar dezoito anos (f. 79), ou seja, 12.07.05 (f. 120-
TJ).

Para o douto Juiz monocrático, no entan-
to, em suma, “não existem dois direitos de inter-
posição de representação, um subsistindo inde-
pendentemente do outro”; assim, “o represen-
tante legal do menor é quem velará pelos dire-
itos dele, sendo a sua voz e mãos no mundo
jurídico”, não se podendo “postergar para anos
e anos à frente uma decisão que, na atual
quadra, está enfeixada, integralmente, em
mãos do representante legal do menor”. 

Assim convicto, ele houve por bem julgar
extinta a punibilidade do recorrido, por já “ultra-
passado o prazo legal de seis meses para o
oferecimento da representação necessária”,
fazendo-o com fincas no art. 107, IV (segunda
parte) e V, do CP (f. 81).

O Ministério Público recorreu (f. 85/87),
contando, na sua empreitada, com o apoio da
douta Procuradoria-Geral de Justiça (f.
118/120-TJ).

Ao exame dos autos, discordo da
solução encontrada no 1º grau da jurisdição,
lembrando, de pronto: 

De qualquer maneira por que o fato seja levado
ao conhecimento da polícia, por quem de direito,
fica satisfeito o requisito da representação, que
tem por fim, apenas, impedir a iniciativa espon-
tânea ou por ato voluntário do Poder Público,
em caso em que prepondera o interesse da
família. A decadência do direito de represen-
tação só ocorre quando, no período de seis
meses, perpetrado o delito de ação privada,
sobre ele não se dá conhecimento, por pessoa

especial. Diversos dispositivos do Código de Processo Penal, v. g., arts. 33, 34, 38 e 50, levam
ao reconhecimento da autonomia do direito de cada um oferecer representação, sendo que a
renúncia de um não importa, necessariamente, na impossibilidade do exercício do direito por
outro, devendo cada caso ser visto à luz da lei. 

- O prazo decadencial não flui na situação em que o direito ainda não pode ser exercitado, só
após, portanto, cessado o óbice, tanto o decorrente da idade, como o de enfermidade. 

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 1.0079.03.083167-5/001 - Comarca de Contagem -
Recorrente: Ministério Público do Estado de Minas Gerais - Recorrido: Larry Fernando Primão da
Costa - Relatora: Des.ª BEATRIZ PINHEIRO CAIRES 
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com qualificação legal, à autoridade pública
competente para o processo (STF, j. em
24.06.1953; RF 157/379) - Walter P. Acosta, 16.
ed., O Processo Penal, Coleção Jurídica da
Editora do Autor, 1984, p. 160, verbete 115.

Como a representante legal da menor
representou contra o recorrido imediatamente
após haver tomado conhecimento da alegada
ofensa ao pudor de sua filha (f. 4v, 10 e 19), não
se pode falar em extinção da punibilidade com
lastro no art. 107, IV, do CP. 

Quanto à renúncia do direito de queixa
(inc. V), perpetrada por RC, mãe da menor (f.
76 e 10, respectivamente), é incorreto dizer
que, por si só, seja suficiente a tolher qualquer
iniciativa judicial que se mostrasse interessante
à última, relativamente à atitude dita adotada
pelo recorrido em detrimento de seu pudor. 

A propósito, leciona Fernando Capez:

Cuidando-se de menor de dezoito anos ou, se
maior, de possuidor de doença mental, o
prazo não fluirá para ele enquanto não cessar
a incapacidade (decorrente da idade ou da
enfermidade), porquanto não se pode falar
em decadência de um direito que não se pode
exercer (Curso de Processo Penal, São
Paulo: Saraiva, p. 109). 

Anote-se, mais, mutatis mutandis: 

O direito de queixa ou de representação é
autônomo, podendo ser exercido independen-
temente pela vítima menor de 21 anos e maior
de 18 anos ou por seu representante legal, o
que significa a existência de dois prazos
(TJMG; RT, 621/349).

Os arts. 33, 34, 38 e 50 do CPP induzem a
reconhecer-se a autonomia do direito da vítima
e o de seu representante legal, de modo a
coexistirem paralelamente, subsistindo o direito
deste, ainda que haja aquela completado 18
anos e até a sua maioridade, aos 21 anos
(TJSP; RF 257/288).

O fato de a vítima de sedução, após completar 18
anos de idade, ter comparecido à polícia para
retratar-se, pretendendo retirar a queixa, não pro-
duz o menor efeito, ainda que tomada por termo

a retratação antes de oferecida a denúncia. É que
tal renúncia não excluirá o direito do seu repre-
sentante legal, nos termos do parágrafo único do
art. 50 do CPP (TJSP, 2ª Câmara Criminal,
acórdão de 24.3.1955; RF 160/361).

Vejam-se, por oportuno, os dizeres do
dispositivo antes assinalado, a bem demonstrar
a coexistência paralela dos direitos da vítima e
de seu representante concernentemente ao
assunto enfocado: 

A renúncia do representante legal do menor
que houver completado 18 anos não privará
este do direito de queixa, nem a renúncia do
último excluirá o direito do primeiro (CPP, art.
50, parágrafo único). 

Aliás, o direito de queixa, em casos como o
ora examinado, onde a menor em tela foi vista até
como portadora de “déficit mental leve a moderado
evidente ao leigo” (ACD - Sanidade Mental; f. 46-
47), poderia ser exercido por curador especial, à
luz do art. 33 do CPP, de dicção seguinte:

Se o ofendido for menor de 18 (dezoito) anos,
ou mentalmente enfermo, ou retardado men-
tal, e não tiver representante legal, ou colidi-
rem os interesses deste com os daquele, o
direito de queixa poderá ser exercido por
curador especial, nomeado, de ofício ou a
requerimento do Ministério Público, pelo juiz
competente para o processo penal.

Não há, pois, a meu ver, como prosperar
a respeitável decisão atacada, cumprindo-se
dar plena acolhida ao recurso ofertado pelo
Ministério Público, voltado apenas a que se
aguardem seis meses da data do atingimento
dos 18 anos de idade pela menor dita ofendida. 

Assim convicta, provejo o recurso aqui
ofertado, de molde a tornar sem efeito a
respeitável sentença hostilizada, arquivando-se,
provisoriamente, como solicitado pelo recorrente.

Votaram de acordo com a Relatora os
Desembargadores Reynaldo Ximenes Carneiro
e Herculano Rodrigues.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

-:::-


